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Introdução 
 
O presente trabalho surge como um breve estudo etnológico sobre o Núcleo de 

Pescadores da Ilha da Culatra, e tem por objectivo detectar e compreender a sua evolução 
sócio-económica nos últimos anos. A nossa escolha recaiu sobre este local por dois motivos 
distintos. Por um lado, a Culatra situa-se numa região do país que sofreu grandes 
transformações económicas e sociais, nas duas últimas décadas, como consequência da 
expansão da indústria turística – a costa algarvia – e, como tal, era de esperar que 
apresentasse uma história recente de mudança. Por outro lado, a existência de um trabalho, de 
cariz antropológico, realizado na Culatra por Maria Martinho e Alberto Martinho, entre 1978 
e 1980, oferecia-nos a possibilidade de fazer um estudo comparativo no tempo e avaliar a 
mudança social ocorrida entre as duas estadias na ilha.  

Embora este trabalho seja uma revisitação do terreno estudado pelos autores referidos 
atrás, os métodos utilizados são substancialmente diferentes. Os autores desenvolveram o 
trabalho ao longo de cerca de dois anos, tendo realizado um questionário exaustivo a toda a 
população, o que lhes permitiu dar conta de aspectos quantitativos sobre a comunidade. No 
nosso estudo, devido à curta duração da estadia no terreno, limitámo-nos a empregar dois 
métodos também utilizados pelos autores: a entrevista e a observação – participante e não 
participante. À excepção de alguns dados quantitativos fornecidos pela Junta de Freguesia e 
pela Associação de Moradores, assim como de alguma legislação e normas provenientes do 
PDM de Faro, a informação que nos permitiu fazer um retrato actual da Culatra foi obtida a 
partir dos relatos e memórias dos nossos informantes, e também da nossa experiência diária 
na ilha. 

A recolha de informação foi feita com base em dois guiões elaborados previamente, 
um por cada um de nós, e que nos serviram de orientação durante as primeiras entrevistas. 
Com o decorrer do trabalho de campo centrámo-nos apenas nos aspectos que considerámos 
mais relevantes. Os guiões são apresentados em anexo. 

A escolha de uma ilha para objecto de estudo teve como consequência metodológica 
um isolamento claro e uma fácil identificação da população e povoação a estudar, não 
suscitando ambiguidades na definição das fronteiras dessa povoação. 

Este trabalho é, pois, o resultado de uma estadia de uma semana de campo, que 
decorreu entre 27 de Março e 2 de Abril, na ilha da Culatra, e de três visitas exploratórias nos 
meses que a precederam. Durante esse período fizemos catorze entrevistas e mantivemos 
algumas pequenas conversas com habitantes. O registo da informação obtida foi feito através 
da anotação manual num bloco de notas ou da gravação em vídeo. Utilizámos também um 
computador na reorganização da informação no final de cada dia. 

 

Breve caracterização do Núcleo de Pescadores da Ilha da Culatra 
 
A ilha da Culatra faz parte do conjunto de ilhas de areia que debruam parte do 

sotavento algarvio e que delimitam a sul a Ria Formosa. Pertence à Junta de Freguesia da Sé, 
no concelho de Faro. O núcleo de pescadores que constitui o nosso objectivo de estudo fica 
situado na costa norte da ilha, sensivelmente na zona central, distinguindo-se do pequeno 
agregado populacional no extremo oeste, designado por Farol. 

A Culatra tem uma população residente de perto de 1000 habitantes e 303 casas de 
habitação.  

A Culatra possui energia eléctrica desde 1992. Não existe abastecimento municipal de 
água; a população utiliza água de poços particulares para as limpezas e adquire água 
engarrafada para consumir. Não existe sistema de saneamento básico, sendo, em seu lugar, 
utilizadas fossas sépticas. Os resíduos sólidos são recolhidos diariamente por um tractor e 
transportados para Olhão numa barcaça, duas vezes por semana. 
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Quanto aos meios de comunicação: a povoação é servida pela rede telefónica; existe 
um posto de recepção de correio; e há uma carreira fluvial 4 vezes por dia, aumentando este 
número para 8 durante os meses de Verão. 

Na Culatra existe uma escola de ensino básico, um centro social, um posto médico, 
um recinto polidesportivo, quatro mercearias, nove cafés, uma pastelaria, uma retrosaria, um 
pronto-a-vestir e um gabinete de contabilidade. 

 

População e migrações 
 
Em 1980, a Culatra tinha 640 habitantes. Nos anos subsequentes, algumas famílias 

abandonaram a ilha e fixaram-se, sobretudo, em Olhão. Foram-nos adiantados dois motivos 
para esta migração: a inexistência de emprego fora das actividades tradicionais; a falta de 
condições da ilha, entendida como a falta de infra-estruturas. A chegada da electricidade à 
ilha, em 1992, provocou o regresso de muitas destas pessoas. 

Actualmente, a ilha conta com uma população de entre 800 e 1000 habitantes. Este 
aumento da população não se deve a um incremento na taxa de natalidade, uma vez que em 
1980 havia mais de 150 crianças com menos de 12 anos, ao passo que presentemente existem 
cerca de 65. Na base deste crescimento populacional pode estar uma conjugação de vários 
factores: o aumento da esperança de vida; o aumento da exogamia, promovendo a vinda de 
novos indivíduos para a ilha; e o retorno de emigrantes reformados. 

 

Economia 
 
As principais actividades económicas da Culatra continuam a ser a pesca e a apanha 

do marisco. Após o 25 de Abril de 1974, verificou-se um aumento do preço do peixe e do 
marisco, o que tornou a sua exploração mais rentável. Entre 1972 e 1980, o preço da amêijoa 
aumentou 13 vezes. Esta valorização acentuou-se nos anos subsequentes com o aumento da 
procura provocada pelo extraordinário incremento do turismo nas duas últimas décadas. Neste 
sentido, pensamos poder discernir, na economia da região estudada, uma tendência inversa 
àquela que se verifica na maior parte do sector agrícola do país, nos últimos anos: enquanto o 
mundo agrícola perdeu espaço e valor (Baptista, 1996), a região piscatória em causa sofreu 
uma valorização e ganhou um espaço próprio. 

 

Divisão do trabalho 
 
Na Culatra, à semelhança do que acontece noutros contextos piscatórios portugueses 

(Cole, 1994; Oliveira, 1990), é o homem quem vai à pesca. Actualmente, a maior parte dos 
indivíduos tem barco próprio e tenta ser auto-suficiente. A principal actividade feminina é a 
apanha da amêijoa, designada localmente por “mariscar”. A maior parte das famílias tem o 
seu próprio viveiro, mas muitas mulheres mariscam também para outras famílias, cujo 
número de braços  não é suficiente para dar conta da área de viveiros que possuem. 

Observámos uma percentagem apreciável de homens a mariscar1, mas não tivemos 
oportunidade de averiguar se o faziam apenas no tempo livre que dispunham da pesca, ou se o 
faziam a tempo inteiro, o que, a verificar-se, iria contra a situação descrita em 1980. Nesta 
altura, apenas dois homens se ocupavam exclusivamente da apanha do marisco, sendo esta 
actividade encarada como eminentemente feminina, e apenas praticada pelos homens quando 
impedidos de ir ao mar. Pensamos que esta divisão sexual do trabalho, ainda que na sua 
origem haja tido razões de ordem mais pragmática, remete para a tradicional associação que, 
em termos simbólicos, é feita entre a posição curvada, que sugere submissão, inferioridade, e 
o sexo feminino. Neste sentido, seria inadequado para um homem desempenhar esta tarefa, na 

                                                           
1 A título de exemplo, no dia 1 de Abril, entre as 8h e as 10h observámos, numa pequena área de 
viveiros, 5 homens e 9 mulheres a mariscar, o que se traduz numa percentagem de cerca de 35% de 
homens. 
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medida em que a sua postura ideal é erecta.2 De qualquer forma, alguns dos homens que 
andam a mariscar são indivíduos reformados que, impedidos de ir à pesca, e recebendo 
reformas muito baixas, vão à amêijoa para aumentar o seu rendimento. 

No que concerne às gerações mais jovens, a maior parte dos rapazes continua a 
enveredar pela actividade piscatória. Para tanto, são obrigados a frequentar um curso de três 
anos, numa escola profissional em Olhão, que lhes permite obter a cédula necessária para a 
actividade. Algumas pessoas das gerações mais velhas não compreendem esta situação, 
achando um desperdício andar tanto tempo a estudar para “não aprender nada de jeito”. 
Pensam que os únicos conhecimentos úteis adquiridos no curso são os que se referem ao 
domínio das tecnologias modernas (sondas, G.P.S.3, etc.), pois de resto, um homem não 
precisa de ir à escola para aprender as artes da pesca. Confiam nos conhecimentos 
transmitidos empiricamente através das gerações e rejeitam a transformação do seu universo 
de conhecimentos tradicional num sistema pericial dominado apenas por especialistas. Isto é 
sentido como uma afronta ao valor da sua sabedoria resultante de anos de experiência. A este 
respeito, e a corroborar as informações que obtivemos, Giddens  refere que «as representações 
populares da ciência e da pericialidade técnica tipicamente combinam o respeito com atitudes 
de hostilidade ou de medo» (1998; 62).  

Nalguns casos, quando o rapaz possui a cédula e está apto a iniciar legalmente a sua 
vida na pesca, o pai cede-lhe o seu barco, adquirindo uma nova embarcação para si próprio. 
Esta atitude pode funcionar como um incentivo à continuação desta actividade pelo jovem. 

No que concerne ao sexo feminino, constatámos uma tendência diferente, pois uma 
parte das raparigas procura emprego fora da ilha, fugindo à actividade de mariscar como 
forma de ganhar a vida. A acompanhar esta situação, verifica-se a tendência para as raparigas 
seguirem os estudos até mais tarde do que os rapazes, sendo que, os únicos casos de 
frequência do ensino superior de que tivemos conhecimento dizem respeito a raparigas. 
Pensamos que uma das razões que pode levar as raparigas a fugir à apanha da amêijoa seja a 
dureza desta actividade, a qual exige uma postura curvada durante várias horas seguidas, em 
terrenos húmidos. O seguinte relato de uma informante é esclarecedor dessa dureza, 
enfatizando também as formas desiguais de protecção no trabalho entre géneros: 

 

“Antigamente íamos descalças. Depois começaram a aparecer essas botas. Primeiro para os 
homens, depois as mulheres também começaram a comprar. De Inverno, os dedos dos pés  
pareciam chouriças. Íamos a correr para pôr os pés ao sol, quando eu era moça.” 

 

As mulheres que se dedicam à apanha da amêijoa, cedo começam a sofrer de 
problemas de saúde, devido às condições em que o trabalho se processa. Não obstante, todas 
as nossas entrevistadas que, pela sua idade e consequente incapacidade física já não podem 
trabalhar, lamentam esta situação, dizendo que se pudessem, ainda iriam mariscar. Este desejo 
está, a nosso ver, associado à necessidade que estas mulheres têm de se sentir úteis, o que não 
conseguem uma vez arredadas da função produtiva. 

Apesar de não sabermos ao certo qual o número de raparigas que abandonou 
definitivamente a apanha de amêijoa, constatámos que há, de facto, muitos mais rapazes a 
permanecer no sector primário do que raparigas. Caso esta discrepância se acentue, haverá 
uma masculinização do sector, ao contrário do que se verificou nas últimas décadas no mundo 
agrícola, responsável por uma forte feminização do sector primário (Baptista,1996). 

 

Tecnologia e risco 
 
A evolução tecnológica proporcionou mais tempo livre na actividade piscatória. Os 

barcos à vela dos anos quarenta foram substituídos pelos barcos a motor, ainda de madeira, 

                                                           
2 Este tipo de associações simbólicas tem sido frequentemente sugerido por diversos autores, 
salientando-se Stanley Brandes (1991), que fez uma analogia semelhante para a divisão sexual do 
trabalho e as respectivas posturas corporais, na apanha da azeitona, no contexto andaluz. 
3 Global Positioning System – sistema baseado num conjunto de satélites que fornece, num aparelho 
receptor, a indicação da posição geográfica actual. 
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dos anos setenta e oitenta. Actualmente, a maior parte dos barcos é de fibra de vidro. O motor 
e a fibra de vidro proporcionaram uma maior mobilidade e rapidez aos barcos: com um barco 
de madeira demoravam duas horas para lançar uma rede na costa atlântica; com um barco de 
fibra demoram apenas meia hora. 

A actividade da pesca tem dois riscos que se organizam em vertentes ortogonais: um 
risco da própria vida dos pescadores devido à necessidade de enfrentar o mar, nem sempre 
calmo; e um risco de não pescarem o suficiente para alimentar a família. Qualquer desses 
riscos foi atenuado com a evolução da tecnologia: a previsão meteorológica, a maior potência 
e mobilidade das embarcações; a utilização do G.P.S. e de sondas. 

 

Casamento e divórcio 
 
No que respeita ao casamento, não dispomos de dados suficientes para fazer uma 

análise rigorosa do mesmo. No entanto, acreditamos ter havido um atenuamento da tendência 
fortemente endogâmica descrita em 1980. A este respeito temos apenas a informação de um 
grupo de pescadores que nos disse que “normalmente as raparigas vão buscar rapazes a Olhão 
e vêm viver para a ilha”. Esta afirmação não pode estar totalmente exacta pois levaria a uma 
escassez de raparigas, e os rapazes teriam também que encontrar cônjuge em Olhão. 

A separação ou o divórcio são acontecimentos raros na Culatra. Os inquiridos 
conseguem recordar apenas 3 ou 4 casos de separação e dizem com relutância a palavra 
divórcio. “Isto aqui é como antigamente. Em Olhão é que se casam e separam logo em 
seguida.”4 Neste aspecto da vida social, pensamos que a Culatra não sofreu grandes 
alterações relativamente aos valores tradicionais que se observavam em 1980. 

                                                          

 

Habitação 
 
Ainda que o ideal de residência pós-marital seja neo-local, os indivíduos não têm 

acesso a uma casa nova, uma vez que é proibida a construção de casas na ilha. Esta situação é 
motivo de preocupação e revolta para o povo da Culatra, que acha injusto os filhos não 
poderem construir a sua casa no sítio onde nasceram. O controlo policial aos fenómenos de 
construção clandestina aumentou desde que, em 1987, foi criado o Parque Natural da Ria 
Formosa, que na opinião da população só os veio prejudicar. Um informante que, tendo sido 
apanhado a fazer uma “ampliação para melhoramentos”, foi autuado numa quantia elevada, 
dizia: “Não acho bem! Tenho 60 anos e sempre vivi aqui. O Parque tem 10 anos…” 

Segundo o PDM de Faro, a construção na Culatra, assim como noutros aglomerados 
da Ria Formosa, ocorre de “forma espontânea sobre terrenos públicos”, pelo que as casas 
existentes são ilegais e por isso os pescadores não detêm a sua propriedade. 

O estatuto de ilegalidade do núcleo de pescadores da Culatra está na origem da maior 
parte dos problemas que afectam a comunidade. A não oficialização da comunidade fornece, 
até certo ponto, uma justificação para a passividade da autarquia em relação às reivindicações 
da população. Simultaneamente, a precariedade da situação dos habitantes da Culatra oferece 
um óptimo instrumento  de propaganda política quando chega a época das eleições, altura em 
que “chovem” promessas de legalizar o aglomerado urbano. Apesar disso, o número de 
habitações aumentou 50% desde 1980. 

Na opinião dos culatrenses, os seus interesses são mal defendidos devido ao facto de 
pertencerem à Junta de Freguesia da Sé de Faro, e não a Olhão. Sobre esta realidade, o 
desabafo de um informante é bastante elucidativo: 

 

“Quem é que de Faro olha para isto de frente? Não olha, olha de lado. Olhão olha para isto 
de frente: a gente tem os gastos todos em Olhão. A comida é comprada em Olhão, a roupa é 
comprada em Olhão. Faro só para despachar algum papel.” 

 

 
4 Esta afirmação remete-nos também para a construção da identidade culatrense, a qual é discutida mais 
à frente. 
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Este discurso envolve um duplo sentido: traduz uma realidade geográfica, na medida 
em que a Culatra está efectivamente situada em frente a Olhão, enquanto que a cidade de Faro 
se encontra mais afastada; e traduz uma realidade político-administrativa, mas também 
económica e social, pois Faro não lhes resolve os problemas estruturais nem sequer está 
envolvida na sua economia diária. Pode extrair-se daquele discurso também uma realidade 
simbólica, pois emocionalmente é com Olhão que a ilha mantém laços. Nas palavras do 
Presidente da Junta de Freguesia da Sé: “os seus entes queridos vão a enterrar a Olhão”. 

 

Identidade 
 
Na ilha há um forte sentido de comunidade que se apercebe pelo reforço e exaltação 

que fazem da sua identidade face aos de fora, nomeadamente aos de Olhão, e também porque 
afirmam categoricamente que têm brio em ser culatrenses, mas ainda porque possuem um 
sentido muito forte de entreajuda, fruto talvez das difíceis condições de vida e isolamento a 
que estão sujeitos: “duas pessoas brigam e podem não se falar durante anos, mas se um 
precisar, o outro leva-o a Olhão”. 

A noção de identidade também está intimamente ligada à noção de diferença. É a 
diferença entre grupos, culturas ou regiões, por exemplo, que permite estabelecer, por 
oposição, a identidade intrínseca desses mesmos grupos, culturas ou regiões. «Um grande 
número de populações ditas primitivas designa-se por um nome que significa “os homens”, 
(…) “os bons”, “os excelentes”, “os completos”, implicando que as outras tribos, grupos ou 
aldeias não participam destas virtudes humanas», denominando-os “maus”, “malvados”, 
“maliciosos”. (Lévi-Strauss, 1995; 14) 

É por oposição a Olhão que o culatrense define a sua identidade, a sua especificidade 
de “filho de ilha”, ao mesmo tempo que é com Olhão que se identifica quando se trata de 
estabelecer uma relação com o resto do mundo. É em Olhão que o culatrense vende o seu 
peixe, apanha o barco para a ilha, compra a sua segunda casa e deixa o seu carro. Assim 
sendo, não é de estranhar que os indivíduos desejem sair da jurisdição do município de Faro, 
do qual se encontram mais distanciados, quer geográfica, quer emocionalmente. 

Comparativamente à situação de 1980, consideramos que os laços intra-grupais que 
os autores mencionam se mantêm fortes. 

 

Conflitos sociais e formas de resistência 
 
Apesar de toda esta situação, os culatrenses lograram alcançar, após anos de luta, algo 

que já em 1980 era apontado como a mais grave carência da ilha: a energia eléctrica. Após 
anos de petições às autoridades responsáveis e de promessas nesse sentido da parte das 
mesmas, os culatrenses resolveram materializar o seu descontentamento e a sua real 
necessidade da electricidade numa forma de resistência activa: 

 

“A electricidade veio por causa do boicote às eleições. Fui eu que me lembrei de boicotar as 
eleições. Comecei por convencer este, depois aquele… Juntámo-nos vários, e fomos para a 
ponte. Quando o barco veio de Faro, dissemos que se podia ir embora porque aqui ninguém 
votava. Eram dois velhotes, começaram a tremer e foram-se embora. Quando chegaram a 
Faro, telefonaram para a Capitania e veio a Polícia Marítima. Havia um que queria votar: 
um antigo faroleiro [que não era originalmente da ilha]. Ele e a mulher. Ninguém votou. Na 
semana seguinte voltaram a fazer eleições e os dois votaram. Mais ninguém votou. De 
qualquer modo a Ilha tinha votado. Fomos falar com ele para o convencer a anular os votos. 
Dissemos-lhe que queríamos a electricidade e só conseguíamos isso com o boicote. O 
homem foi lá e pediu para anular os votos.” 

 

Passados alguns meses, a electricidade chegou à ilha, mais precisamente no dia 19 de 
Julho de 1992. O orgulho e a alegria que rodeiam este acontecimento estão bem patentes no 
facto de, desde então, todos os anos nessa data se comemorar o Dia da Ilha. 

Este episódio mostra bem que os indivíduos, longe de serem “actores sociais”, são 
antes agentes activos da acção social. É de notar a existência de uma colaboração dissimulada 
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dos indivíduos que presidiam à mesa de voto com a causa dos boicotantes, pois só assim se 
explica o inédito da situação verificada: a anulação dos votos já depositados na urna. 

Este relato contraria a ideia que os autores tinham, em 1980, sobre a capacidade de 
resistência dos culatrenses: «O filho da ilha não tem capacidade reivindicativa de 
afrontamento. Porém recusa viver como um índio.» (Martinho, 1982; 127) Contudo, confirma 
a sua revolta em relação às condições de vida a que estavam sujeitos. 

Encontramos outras formas de resistência na construção clandestina de habitações; na 
recusa dos culatrenses em consultar o médico por este os proibir de beber cerveja; e na prática 
de artes de pesca proibidas. 

 

Consumo e lazer 
 
A introdução da energia eléctrica teve um papel fundamental na evolução da Culatra 

nos últimos anos e representa, sem dúvida, o acontecimento mais importante na vida da 
comunidade nos últimos anos. Os indivíduos referem que, antes da ilha ter luz eléctrica, 
tropeçavam permanentemente quando tinham que se deslocar de noite pelas ruas. Todos os 
inquiridos são unânimes em concordar que a luz “veio dar vida à ilha”. O acesso à energia 
eléctrica abriu portas a um novo tipo de consumo, que diz respeito à aquisição de vários 
electrodomésticos. Hoje em dia, toda a casa possui, no mínimo, um televisor, cujo som 
substituiu, nas ruas da Culatra, o barulho constante dos rádios, referido em 1980. 

A electricidade veio também imprimir uma nova animação aos cafés tornando-os num 
espaço de convívio permanente. Tal como acontecia em 1980, os cafés continuam hoje a ser 
um espaço de socialização e lazer privilegiado do povo da Culatra. As pessoas deslocam-se ao 
café para “beber a bica” após as refeições, reunindo-se a conversar ou a jogar com cartas ou 
dados. É sobretudo no café que os homens passam os seus tempos livres, bebendo enormes 
quantidades de cerveja. A ilha tem mesmo fama de ser o local onde se bebe mais cerveja em 
todo o Algarve!… 

Ao contrário do que acontece em muitas comunidades rurais portuguesas, em que o 
café é um local eminentemente masculino e a presença prolongada de mulheres no mesmo é 
mal vista, na Culatra, as mulheres frequentam o café livremente. Permanecem aí longos 
períodos a conversar ou a jogar, por vezes a dinheiro. Para uma informante de 84 anos, o seu 
único divertimento é ir beber a bica e jogar o “nã t’irrites”, um jogo com um dado e moedas 
para marcar pontos. Verifica-se, no entanto, uma separação dos espaços masculino e feminino 
no interior do café. Num dos casos, uma das salas do café era ocupada somente por homens, e 
nos restantes nota-se a tendência para uma ocupação de mesas exclusivamente por mulheres e 
outras só por homens. 

 

Escola 
 
A imagem que os culatrenses têm da escola mudou radicalmente desde 1980. Nessa 

altura o insucesso escolar era elevado e tanto os filhos em idade escolar, como os seus pais, 
interessavam-se mais pela actividade piscatória do que pela aprendizagem escolar. Um pai 
dizia: «A escola não é suficiente. Não merece a pena. Ele faz falta para ajudar no aparelho. Ir 
para a escola é uma chatice.» No entanto, havia já uma minoria de pais que encarava a escola 
como um factor de “mobilidade social ascendente”. Uma mãe dizia: «Não quero explorar os 
meus filhos. Antes prefiro que estudem.» (Martinho, 1982; 103) 

Actualmente, nota-se uma clara divisão de ideias sobre a escola, entre as gerações de 
cerca de quarenta anos e de cerca de sessenta anos. As gerações mais antigas não reconhecem 
nenhum benefício na frequência da escola, para além de se aprender a ler e a escrever. Uma 
senhora de cerca de 55 anos, que não sabia ler, insistiu em afirmar que na Culatra “as crianças 
não têm capacidade para chegar mais longe. De um cento se tira uma que chega mais longe.” 
Esta opinião está em completo desacordo com a informação que nos foi fornecida pelas 
professoras que nos asseguraram que o rendimento escolar dos alunos da Culatra é normal. 
Além disso, “um pai gasta tanto dinheiro com um rapaz ou uma rapariga, … que se gasta 
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bastante dinheiro”. É de salientar esta atribuição das despesas da casa ao homem, quando se 
sabe que as receitas são da responsabilidade de ambos os elementos do casal. 

Na mesma linha de ideias, um informante de 60 anos de idade, que tem uma neta a 
estudar Matemática em Aveiro, não compreende, ainda assim, os benefícios da escola. Tem 
também dificuldade em ver os miúdos afastados do trabalho ou da faina da pesca e do 
marisco: 

 

“Alguns miúdos, bastantes, com 8, 9, 10 anos, no Verão, vão à amêijoa raspar a areia e 
ganham 200 ou 300$. Algumas famílias acham que se é para estudar não é para ir à 
amêijoa. Mas eu contrario essa situação. Se estão em plenas férias porque é que não hão-de 
apanhar amêijoa?” 

 

Esta atitude era muito comum há vinte anos atrás: «É frequente verem-se nos meses 
de Verão duas, três crianças, num bote pescando na ria. Logo que termina “a escola”, as 
crianças vão à pesca e ao marisco. (…)» (Martinho, 1982; 25) Actualmente, os pais das 
gerações de trinta e quarenta anos, valorizam a aprendizagem escolar. Em relação a uma 
pergunta nossa sobre se a escola valia a pena, dois pescadores responderam quase em coro: 
“Então andamos para a frente ou andamos para trás?” E um continuou: “Estas reivindicações 
[pedir electricidade e outras] são por causa da escola.” 

De notar que os indivíduos que tinham 35 e 40 anos em 1980, têm agora 55 e 60. As 
suas mentalidades são as mesmas. A mudança de atitude das novas gerações em relação à 
escola pode ser explicada pela melhoria das condições de vida que ocorreu nos últimos anos. 
Muitos dos habitantes mais antigos não tinham dinheiro para pôr os filhos na escola. Muitas 
crianças iam para a escola sem comer. Um informante de cerca de 70 anos relatou-nos que 
não tinha dinheiro para comprar papel, nem lápis. “Aprendi encostado à miséria”, disse. No 
pós 25 de Abril de 1974, a subida do preço do marisco poderá ter sido a causa do desinteresse 
de pais e filhos pela escola. (Martinho, 1982; 100) Actualmente, com a estabilidade das 
condições de vida, sustentada pela política de rendimento mínimo garantido, os pais não têm 
necessidade de recorrer ao trabalho dos filhos, deixando-os livres para frequentar a escola. 

 

Marcos de mudança 
 
Os marcos de mudança mais importantes para os culatrenses são o 25 de Abril de 

1974 e o advento da electricidade. O primeiro trouxe uma melhoria substancial das condições 
de vida, pelo aumento do preço do peixe e do marisco. O segundo produziu alterações 
radicais, tendo sido responsável pelo retorno à ilha de muitos habitantes que se tinham 
deslocado para Olhão. 

Com o 25 de Abril houve um aumento do consumo generalizado a todo o país, assim 
como uma expansão da indústria turística, principalmente na costa algarvia. No entanto, esse 
desenvolvimento não se fez sentir de forma muito viva na região de Olhão, nem na maior 
parte das povoações que bordejam a Ria Formosa. A razão parece evidente: o acesso à praia 
não é imediato, a praia só é atingida por via marítima. Por outro lado, nos meses de Verão, os 
olhanenses preferem a Armona ou o Farol para passar férias, pois o aglomerado da Culatra 
dista cerca de 20 minutos da praia, num percurso que tem que ser percorrido a pé debaixo de 
sol. Por estes motivos, a Culatra conseguiu manter a sua identidade de comunidade piscatória. 
Não foi afectada directamente pelo incremento do turismo, mas foi-o indirectamente através 
dos bens que produz e explora: o peixe e o marisco. 

Em 1980, 71% da população não tinha gerador. A chegada da electricidade 
proporcionou a todos a compra de electrodomésticos, nomeadamente de câmaras frigoríficas 
para conservar o peixe; de bombas para extrair água dos poços; e a iluminação pública. A 
opinião de uma informante de 84 anos sobre a importância da electricidade é bastante 
elucidativa: “É caro, mas é um asseio.” 

Um outro marco importante, mas de cariz negativo, é o aparecimento das substâncias 
psicotrópicas. Em 1980, os culatrenses tinham receio que os estranhos lhes invadissem a 
propriedade. Hoje desconfiam dos vizinhos: 
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“Antigamente podíamos deixar as portas de casa abertas, hoje isso não é possível. Hoje eu e 
a minha mulher temos que ter uma chave cada um senão os passinhas entram-nos em casa e 
roubam-nos o dinheiro.” 

 

Um informante de 60 anos considera mesmo a escola como a responsável pelo 
consumo desse “famigerado produto”: 

 

 “Ora, hoje, as pessoas andam aqui uma data de anos na escola e depois ainda têm que ir 
mais 3 anos para Olhão para ter a cédula. Eu acho isto mal. Em vez de terem logo a cédula 
e começarem logo a andar ao mar, a ganhar, não. Andam ali e ficam com tempo para pensar 
noutras coisas…” 

 

E continua: 
 

“Se não fosse o pessoal mais velho, havia barcos que ficavam em terra. Muitos desses 
rapazes andam pelas ruas da amargura, ali em Olhão. Arranjam trabalhos fáceis e andam 
metidos com aquele material electrónico. É como lhe digo, se não for o pessoal de 40, 60 e 
70 anos, não há gente suficiente para ir ao mar.” 

 

 
 
 

Conclusão 
 

Não é necessário saber a idade 
para se viver na Culatra. 
 

(Martinho, 1982) 
 
A Culatra foi objecto de mudança social e os factores fundamentais dessa mudança 

foram o aumento do consumo motivado pelo turismo, e a electricidade. O aumento do preço 
do peixe e do marisco proporcionou um melhor nível de vida e, consequentemente, permitiu a 
evolução das mentalidades dos culatrenses, no que diz respeito à educação básica dos seus 
filhos. Nota-se, contudo, alguma renitência dos mais idosos em compreender os benefícios da 
escola, embora não tenham dificuldade em apontar-lhe malefícios: o tempo que se perde; o 
dinheiro que se gasta; o contacto com as drogas. 

Na conclusão do seu livro sobre a Culatra, o casal Martinho considerava que a 
compra de casa em Olhão poderia subalternizar a residência na ilha, levando à quebra dos 
laços intra-grupais e à «alteração dos valores tradicionais do casamento, profissão dos filhos e 
hábitos de consumo». (Martinho, 1982; 127) Quanto à compra de habitação em Olhão, 
verificámos que, com a chegada da electricidade, alguns culatrenses venderam as casas que 
possuíam em Olhão, e muitos outros voltaram a residir na ilha. Consideramos que não se 
detectam grandes alterações na estrutura familiar, pois o casamento é o ideal de constituição 
de família e o divórcio é rejeitado na ilha. Em relação aos laços intra-grupais, embora se 
detectem algumas brechas provocadas pelo consumo de drogas, ainda existe um sentido 
comunitário muito forte. As grandes alterações surgem ao nível da profissão dos filhos, que 
com alguma frequência começam a procurar emprego em Olhão, e dos hábitos de consumo, 
que acompanham os do resto do país: a compra de televisor e de automóvel, a frequência de 
discotecas. 

O facto de se ter criado o Parque Natural da Ria Formosa, e do PDM de Faro 
mencionar um programa de desincentivação gradual da pesca na Ria, fez surgir formas de 
resistência quotidiana materializadas nas artes proibidas. Simultaneamente, mantém a Culatra 
numa situação de ambiguidade, tendo as autoridades divulgado que irão construir uma escola 
nova –reconhecendo oficialmente o aglomerado urbano –, mas a escola terá que ser 
construída em madeira – reforçando o estatuto efémero da povoação. 

A identidade culatrense tem sofrido diversas vicissitudes desde 1980, devido às 
mudanças sociais relatadas, mas a nosso ver mantém-se bastante forte e pouco alterada em 
relação àquela data, precisamente pela ambiguidade a respeito da propriedade das suas 
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habitações, e à proibição em construir, o que tem evitado a fixação de estranhos e a 
proliferação de habitações de turismo. 

A profissão de pescador foi e continuará a ser uma profissão com riscos inerentes, 
nomeadamente no que respeita à insegurança do rendimento mensal. Mas é também, por esse 
motivo, uma profissão de pessoas adultas, conscientes da sua própria escolha, e que nós muito 
respeitamos. 
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Anexos 
 
GUIÃO nº 1 
 

Actividades Profissionais 
- Pesca e marisco. Mais algumas? 
- Quem pratica: homens, mulheres, filhos? 
- Como é praticada? (técnicas) 
- Têm barco próprio ou trabalham em companha? Neste caso, como são divididas as partes? 
- Qual a escolaridade mínima necessária para ter carta de pesca? 
- Os/as filhos/as mostram interesse em continuar esta(s) actividade(s)? 
- Existem actividades sazonais complementares, nomeadamente relacionadas com o turismo? 
- Actualmente, as mulheres trabalham, com frequência em viveiros alheios. Isto sempre se 

verificou? Se é um fenómeno recente, qual a sua causa (menor número de filhos a ajudar ou maior 
área de viveiro por pessoa?) 

 

Hábitos de consumo 
- Qual a % do rendimento familiar destinada à satisfação de necessidades básicas? 
- Quais os locais de diversão da ilha (associações, cafés, cinema…) 
- Quem os frequenta? (homens, mulheres; novos, velhos) 
- Onde e como é que os jovens se divertem à noite sobretudo aos fins de semana)? Vão para fora da 

ilha (Olhão, Faro…)? Como (barco próprio)? 
 

Casamento 
- O casamento é tendencialmente endogâmico ou exogâmico? 
- As pessoas casam-se ou juntam-se? 
- Quem casa, vai morar onde: fora da ilha ou na ilha? 
- Se ficam na ilha, qual o tipo de residência pós-marital: uxori/viri-local ou neo-local? 
- Se a residência é neo-local, ocupam uma casa já existente ou constroem nova? 
- Quais as restrições existentes à construção de novas casas? 
 

Frequência e sucesso escolar 
- Quantos alunos frequentam a escola na ilha (1º e 2º ciclos)? 
- Quantos professores leccionam na ilha? Donde vêm?  
- Após concluírem o 2º ciclo na ilha, as crianças continuam a estudar fora? Até que ano? 
- Existem carreiras especiais para transportar os alunos? 
 

Creche 
- Nº de crianças inscritas 
- Aderência ou não da população à creche. Como era antes? 
 

Existe algum tipo de sentimento de isolamento por viver na ilha? 
 

Nº de carreiras 
Saneamento/ água/ luz/ telefones 
Correio 
Assistência médica 
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GUIÃO nº 2 
 

Grau de Instrução 
- Até que idade frequentam a escola? 
- Expectativas em relação à escola. 
 

Estado civil 
- Casam ou juntam-se? Endogamia/exogamia? 
- Separam-se? Divorciam-se? 
 

Nº de filhos 
 

Actividade dos filhos 
- Mariscar, pescar? 
- Qual o peso na economia familiar? 
 

Carta de pescador 
- Que escolaridade? 4ª classe? 
 

Profissão das mulheres 
- Domésticas? Mariscam? 
 

Barcos 
- Grandes vs. pequenos: evolução, tendência.  
- Grandes, de companha? Mares de Espanha, 24 horas? 
- Pequenos, individuais? 
- Todos os pescadores têm barco? 
 

Tempo livre 
- Que valor tem? 
 

Artes 
- Menos penosas? 
- Mais difíceis? Aparelho: iscar curvado? 
- Emalhar? Dá mais tempo livre? 
 

Proveniência dos rendimentos 
- Marisco? Pesca? 
 

Mariscar 
- Mulheres? 
- Jovens? 
- Idosos? 
- Homens? 
 

Trabalham aos sábados e domingos? 
 

Divisão do trabalho 
- Que faz o homem? 
- Que faz a mulher? 
 

Filhos constroem casa? 
 

Casa própria ou arrendada? 
 

Casa em Olhão? 
 

Outros bens valorizados. Carro? Mobília? 
 

Tempos livres 
- Futebol 
- Café 
- Rádio, TV, Jornais 
 

Poder – Qual a pessoa mais importante da ilha? 
 

Contendas, conflitos – como resolvem? Tribunal? 
 

Como são tratados fora da ilha? Em Olhão são chamados os guedelhas? 
 

Como e onde é que os jovens se divertem à noite? 
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